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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI Nº 3058 DE 10 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DO LOTEAMENTO URBANO DENOMINADO NOVO ARCOZELO, REALIZADO IRREGULARMENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Paty do Alferes aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
L E I:
Art. 1º - Fica aprovado o Loteamento Urbano, denominado “Loteamento Novo Arcozelo”, de propriedade privada, com área de terras “B-2”, com superfície de 48.400m², situado na zona urbana de Paty do Alferes/RJ, resultante do desmembramento da área B, da região de Três Porteiras, medindo segundo planta aprovada pela Prefeitura Municipal de Paty do Alferes/RJ, proc. Nº 1.054/2012, em 18/04/2012, da maneira seguinte: de forma irregular, tendo 289,00m de frente, para a Alameda Três Porteiras; de um lado, em dois segmentos, de 129,00m, mais 54,00m, confrontando com Dr. Gilberto Inácio da Silva; de outro lado, também em dois segmentos, de 220,00m, margeando o caminho existente e 97,00m, confrontando com a área restante “B”; e pelos fundos, também em dois segmentos, de 147,00m, mais 74,00m, confrontando com a área “B-1”, em nome de Pedro Luiz Teixeira e sua mulher Helena Alves Teixeira, com registro junto ao Cartório do 2º Ofício de Vassouras, matrícula 14.771, Livro 2-BU, fls. 080, Ano 2012, conforme Projeto de Levantamento topográfico atualizado da área, com medições e denominações das ruas, integrantes da presente Lei. 

Parágrafo Único. A aprovação do loteamento não exclui as medidas legais e judiciais cabíveis com base na legislação em vigor contra os responsáveis pelo não cumprimento das obrigações respectivas. 

Art. 2º - Com o registro do loteamento passam a integrar o domínio do Município as vias, as praças, os espaços livres para uso público, as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, discriminados no projeto. 

Art. 3º - A regularização foi efetivada com base no fato consumado existente, com observância da realidade física encontrada no campo, sendo, a partir desta definição, reconhecida como área urbana. 

Art. 4º - O Município, para fins de regularização, considerando os aspectos urbanísticos e fundiários e de acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras: 

I – Efetuará as obras e infraestrutura urbana, em especial, a pavimentação das ruas, implantação do meio-fio e dos equipamentos urbanos de abastecimento de água, energia elétrica, esgoto e iluminação pública; 

II – Efetivará a instrução documental que permita o registro imobiliário do parcelamento e possibilite o registro dos lotes ou terrenos em nome dos adquirentes ou seus sucessores. 

Parágrafo Único. O custo com a infraestrutura e da regularização administrativa será cobrada do loteador ou sucessor, nos termos do §4º, do art. 40, da Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 

Art. 5º - Para fins de regularização fundiária, o competente órgão do Poder Executivo notificará o proprietário ou sucessor do imóvel parcelado, ou ainda, dos atuais possuidores, podendo os mesmos se organizar através de comissão de representantes eleitos, para que apresentem, no prazo de 120 (cento) dias: 

I – título de propriedade do imóvel parcelado;

II – certidão relativa a ônus reais do imóvel;

III – indicação dos lotes alienados ou compromissados e das áreas não comprometidas; 

IV – relatório circunstanciado das vendas ou promessas de compra e venda efetuadas, identificando os adquirentes ou atuais ocupantes e os terrenos edificados. 

Parágrafo único. Não sendo efetivado, caberá ao Poder Executivo adotar todas as medidas necessárias à instrução do expediente para regularização fundiária dos parcelamentos, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal do proprietário ou responsáveis por sua implantação irregular ou clandestina. 

Art. 6º - Não sendo possível o ressarcimento direto ao loteador ou sucessor, os custos dos programas de obras e serviços necessários à regularização urbanística poderão ser recuperados, através da Contribuição de Melhoria, cobrada dos beneficiados, nos termos da Lei específica, salvo, se verificado o baixo poder aquisitivo dos moradores. 

Art. 7º - Em relação à destinação de áreas públicas, aplicar-se-á o disposto no art. 43, da Lei 6.766/79. 

Art. 8º - O loteador ou sucessor poderá conceder, em contrapartida, lotes em quantidade equivalente economicamente ao custo estimado da obra, que deverão ser destinados, quando necessários, a programas de habilitação popular. 

Art. 9º - Fica denominado o loteamento ora aprovado de “Novo Arcozelo”. 

Art. 10 – As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se, se necessário. 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

Paty do Alferes, 10 de Agosto de 2023.

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO

Prefeito Municipal

___________________________________________________________________________________________

Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 389/2023, de autoria do Poder Executivo.
